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ANEXO I - MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA 

Ao 
Setor de Licitagdes do Municipio de 1c6/CE 
Ref.: Pregão Eletrdnico nº 09/2024-PE. 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus 

anexos. 

1. IHdentificação do licitante: 

* Razão Social: 
* CPF/CNPFJ e Inscrição Estadual: 

* Endereço completo: 

+ Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio): 

* Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

* A presente proposta é válida por ( ) dias, contados da data de sua emissão. 

3. Formação do Preço 

. - . Preco | Prego Total 
Lote | Item Especificagbes Marca Unid. Quant. Unit. (R$) (RS) 

Valor Total 

Importa a presente proposta no valor total de R$ ( ). 

Declaramos de que a proposta econdmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega da proposta. 

Local, data 

Assinatura de representante legal 
(Nome completo e CPF) (Fungdo/cargo) 
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ANEXOITI - ELO DE DECLARACAQ 

DECLARACAO 

(OME E QUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituigdo; 

b) Nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso I1I do art. 5° da Constituição Federal; 

¢) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidonea 

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 

transacionar com a Administracao Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso 11l e IV 

do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

d) Não possui funcionario publico no quadro societario da empresa; 

¢) Esta adequada & Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018; 

f) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete as condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatério; 

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderd pela veracidade das informagdes 

prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n° 14.133/2021). 

h) DECLARA que o célculo do valor da contratação considera taxa de risco compativel com o objeto 

da licitação e com os riscos atribuidos ao contratado. 

Pelo que, por ser a expressdo da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

() - de . 2024 

DECLARANTE 

Rua llidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
, QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO, ATRAVES 
DA SECRETARIA DE , E A EMPRESA 

ABAIXO QUALIFICADOS, 
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA: 

O MUNICIPIO DE ICO, através da Secretiria de , inscrita no CNPJ sob o nº 
neste ato representado pelo (a) Ordenador (a) de Despesas o Sr (a). 

, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob o nº , infrafirmado, doravante 

denominado de CONTRATANTE, ¢ a Empresa , pessoa juridica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº , com sede à , na cidade de , Estado 

do , E-mail: , Representado Legalmente nesse ato pelo , portador 

do CPF nº e RG sob o nº doravante designado CONTRATADO, 

tendo em vista o que consta no Processon® ... ... e em observancia as disposições da Lei 

n° 14.133. de 1° de abril de 2021 e Decreto N° 006, de 19 de fevereiro de 2024, e demais legislagio 

aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao Eletronico nº 

09/2024, mediante as cldusulas e condigdes a seguir enunciadas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO CONTINUA DE AGUA MINERAL, 

VASILHAMES DE AGUA, GAS LIQUEFEITO DE PETROLEOQ (GLP) E VASILHAMES VAZIOS DE 

GLP DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICIPIO DE ICO/CE, nas condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

Objeto da contratagio: 

VALOR VALOR 
LOTE | ITEM ESPECIFICACOES MARCA | UND | QTD UNT. R$ | TOTAL RS 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratago, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitagao; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 
2.1. O prazo de vigéncia da contratação sera de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os 

artigos 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigéncia maxima de 10 (dez) anos. 

2.2. A prorrogagio de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condigdes e os precos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociacdo com o 

contratado. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII). 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestao, assim como os prazos e condigdes de 

conclusao, entrega, observagio e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este 

Contrato. 

Rua llidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508



>-m JIAIA'K»LA 

C!DADE FELIZ 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ ( ) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e OUtros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerio dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria para 

pagamento. 
5.2.3. Justificamos a não adogio do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, $ 4º, da Lei nº 

14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a auséncia de regulamentagio 

municipal sobre a matéria, e pela auséncia de operacionalizacdo de tal sistemática pelas instituições 

financeiras legalmente estabelecidas na sede do municipio. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento serd efetuado no prazo maximo de até 5 (cinco) dias iteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execugdo do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetéria. 
5.4. CONDICOES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissio da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratagio, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverd comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O periodo respectivo de execução do contrato; 

€) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstincia que impega a liquidação 

da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a comprovagio da regularizagdo da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagio da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou 4 documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4.6. Previamente 4 emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragio devera realizar 

consulta aos sitios eletrdnicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitagdo, no âmbito do 
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órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas 
indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

periodo, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias & rescisio 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão 

responsavel pela inadimpléncia. 
5.4.11. Quando do pagamento, serd efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel. 

5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrera a retencdo tributdria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 13/11/2024. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice INPC - indice Nacional de Preços 

ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da 

anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divuigacdo do(s) indice(s) de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importincia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) ofs) indice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
6.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na auséncia de previsio legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste serd realizado por apostilamento. 
6.9. Havendo reequilibrio econémico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modificagio da 

data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessdo do reequilibrio, sendo que os 

proximos reajustamentos anuais serdo considerados a partir de então. 

7. CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigagdes do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
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7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execucdo do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo 

Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecugao total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representagdo judicial do Municipio para adoção das medidas cabiveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitações e reclamagdes relacionadas a execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.9. Concluida a instrução do requerimento, a Administragdo terd o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo. 
7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de clausulas contratuais. 
7.1.11. A Administração nao responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados & execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 
8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versio em portugués, e da 

relação da rede de assisténcia técnica autorizada, conforme o caso; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao; 

8.1.4. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informagéo por eles solicitados. 
8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administragio ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalizagio ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.7. Quando nio for possivel a verificação da regularidade nos sitios eletronicos oficiais, a empresa 

contratada deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalizagio do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade 

Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e 4 Divida Ativa da Uniao; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 

contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos 

Trabathistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convenção, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes 

trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja 

inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.12. Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislagdo (art. 116 da Lei 14.133/21), conforme exigido na legislação 

pertinente; 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo 

único); 

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio para o atendimento 

do objeto da contratagio, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
8.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 

de seguranga do Contratante; 

8.4. Alocar os empregados necessarios, com habilitagio e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cldusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendagdes de 

boa técnica e a legislagdo de regéncia; 

8.5. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para protegio de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

8.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.7. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

8.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

£) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execugio do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serao aplicadas ao responsével pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sangdes: 

I.Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133/21); 
11 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, €, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4°, da Le1 14.133/21); 
11l Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, ¢, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/21) 

IV.Multa: 
(1)Moratéria de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisdo do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lein. 14.133, de 2021. 
(2)Compensatoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

10.2. A aplicação das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de 

reparagio integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°). 
10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

uteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga serd 

descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

10.6. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagdo enviada pela autoridade competente. 

10.7. A aplicagao das sancdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditorio e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paréagrafos do art. 158 

da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.8. Na aplicação das sangdes serao considerados (art. 156, §1°): 

a) A natureza e a gravidade da infragio cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes 

dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitagdes e contratos da Administragdo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.10.A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa 

juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagio de coligação ou controle, de fato ou de 
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.11.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.13.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 

11.3. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.4. A alteração social ou a modificacao da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara a 

rescisdo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.5. Se a operagdo implicar mudança da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo 

aditivo para alteragao subjetiva. 
11.6. O termo de extingdo, sempre que possivel, serd precedido: 
11.6.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 
11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico- 
financeiro, hipotese em que serd concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.8. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 

técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizagao 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOTAGCAO ORCAMENTARIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratagio correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento da Prefeitura deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 

DOTACAO ORCAMENTARIA ELEMENTO DE DESPESA RECURSO 

12.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposigoes 

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais 

dos contratos. 
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14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGCOES 
14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
14.3. As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipagio de seus efeitos, hipotese em que a formalização do aditivo deverd ocorrer 

no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICACAO 
15.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContratagGes 

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO 
16.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação especifica, consubstanciada na Lei Nº 

14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito piiblico, teoria geral de contratos e disposições 

de direito privado; 

16.2. É eleito o Foro da de Ico para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliagao, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21,; 

16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado [) 

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

1c6/CE, — de de 2024. 

Ordenador de Despesas da Secretaria 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1 

CPF: 

2- 

CPF: 
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